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É x xa um livráqueeu gostaria de ter escrito — 
pela vivacidade, pela atualidade dos seus temas, pela 
presença de vida vivendo em suas páginas. Em todos 
os seus capítulos sente-se ainda o cheiro e o ruído da 
luta de todos os dias, vê-se o direito do trabalho se 
fazendo, em plena elaboração. Nunca, livro nenhum me 
deu tanto a impressão de verdade daquelas conhecidas 
palavras de GEORGES ScELLE, do que êste — se o roma- 
nista disseca um cadáver e o civilista assiste a um velho, 
o direito do trabalho acompanha o crescimento de um 
adolescente... 

É, aliás, por êste último argumento, embora sem 
referir-se à imagem de ScELLE, que PuECH se coloca 
contra as posições codificadoras do novo direito, Teme 
que a redução de suas normas à códigos rígidos e cerra- 
dos seja o seu esclerosamento, o seu retardamento diante 
dos fatos, enfim, a sua morte. Coloco-me a éste respeito 
em ponto oposto ao autor. Deve-se a SAVIGNY, quando 
de sua polêmica com THIBAUT nos começos do século ALA, 
esta verdadeira fobia contra à codificação. Já em a 
anterior, que aqui reproduzirei, procure mostrar a não 

> âncis as: ariana Assim o fazendo, tenho & 
procedência dessa ojeriza. amo 
impressão de que vou ao encontro Ce um " seu gran- 
de PUECH, ao me convidar para prefaciar êst 
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tou a oportunic € era proporcionada e , PR 
partido na polêmica... contra o autor do livro 4 
( ue fare “nest'outro assunto também. a nd 
| RW ou repetir, quase nas mesmas palavras, o. ; W 
 crevi em 1956, embora sem aspas, para econamii : 
esfórço e por isso que mantenho a mesma opinião 
dl verdade é que, em tôda parte do mundo, depois da A 
período mais ou menos longo de experiência legiao 
em matéria de trabalho, sentiram todos ] Necessidade 
de se ordenarem as leis esparsas, dando-lhes Lanto quando 
possivel certa sistematização e unidade. Fêz-se impres. 
cindível o confronto de textos, com abandono dos dispo. 
sitivos revogados e a ordenação lógica da matéria. Dado 
O caráter, quase vertiginoso, da evolução econômie 
sempre foi indicado o código prôpriamente dito para êsse 
acabamento. Através de código ou de consolidação, le- 
vava-se a efeito a apuração do direito Vigente, 


a matéria jurídica sob método adequado 
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reunia-se 
| Conglobavam-se 
em um só texto os diversos diplomas legais atinentes à 


mesma espécie juridica, Em suma: sintetizava-se, arti- 
culava-se o direito do trabalho 
Dada a plasticidade e a mutabilidad: das leis do 
trabalho, nem sempre houve acôrdo na doutrina sóbre 
os benefícios da codificação. Dizem os adversários dessa 
medida — entre eles, o meu prezado amigo, REZENDE 
PUECH — que o direito do trabalho é um direito em 
ascensão, em permanente evolução, que ainda não alcan- 
çou o seu pleno desenvolvimento, não podendo, assim, 
ver-se prêso nas malhas rígidas de um código, perfeito 
é acabado. Opinião em tudo coincidente com a de PUECH 
= 2 do professor RAFAEL CALDERA — Derecho del Trabajo, 
Caracas, 1939, pág. 68, e bem representativa da corrente 
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Mas 3 6% que, hi * em dia, o desapo 
aquela nos são o Nida do didigo. E 
ra mos s d À direito permanece aquêle respeito — verdadeiro 
tabu — pela obra do codificador.  Concordam unânime- 
já SÉ as escolas jurídicas que o direito deve ser feito 
para regular as relações vivas e atuais dos sêres huma- 
nos em sociedade. Não deixa o legislador de acudir às 
novas necessidades sociais pelo simples fato de já existir 
um código naquele determinado ramo do direito. Legis- 
la-se fora do código, e às vêzes contra o sistema e a 
própria letra do código. Assistimos periôdicamente à 
revisão dos antigos códigos, pelo acúmulo de novas leis 
que vieram romper com a sua unidade, revogando anti- 
gas disposições ou contrariando outras. Confessam 
MARCEL PLANIOL e GEORGES RIPERT — Traité Elemen- 
taire de Droit Civil, 10.º ed., Paris, 1925, vol. 1, pág. IX: 
“() Código Civil está longe de compreender todo o nosso 
direito civil; numerosas leis existem fora dele, que dele 
deveriam fazer parte, e é necessário deixar mais plasti- 
cidade ao ensino, mais iniciativa e liberdade ao pro- 
fessor”. E êste problema — da estabilidade e da mu- 
danca — é, afinal de contas, a constante de qualquer 
ordem jurídica. “O direito deve ser estável e, contudo, 
não pode permanecer imóvel”, nas palavras de RoscoE 
POUND (Interpretations of legal history, Cambridge, 
1923, pág. 1). 

Em resumo: a espantosa transformação na estrutura 
social contemporânea faz-se refletir em todo o ordena- 
mento jurídico, não se limitando sômente 20 direito do 
trabalho. Todo o edifício jurídico é sacudido pelo sôópro 
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o * j 


ond Ccoamoda à Reci seulole do ãírum subaten= + 


v, 


ein rito! modificadas ca normas do Processo coletivo, no 

Tr j nt 880, q onto Ei) dereito irditidual, 

Flá Ta k; PETI FP eli li Hi de Fr E ILE Tu TULE CJ uLE se completam 
LTFOCEBEUA istrca é specifioa, atraves alia UOL obtem a 


sociedad oderna os elementos estáveis do reformmo 
TH anente de que nos fala Mazime Leroy. ; 
| no que temos estrito, obedecemos É nono for 
mação moral, intelectual e espiritual Por certo, nas 
detenderia cv a cushzação cristã, oferecendo 08 MUDE 


ks 


as armas da destruição, sejam as que rerum 
do aorltamento de Pressa do trabalhador ou as que decor- 
do entorpocimi nto dos fins de Justiça. 
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Q tema é relevante. Precedendo o conceito jurídico 
e social sob nossa cogitação, a estabilidade envolve ten. 
dência elementar, indisfarçável, de todos os sáres kama. 
hos. Estes, vinculados aos meios de pagamento na eo 
—  nomia regida pelas trocas, dependendo da aplicação do 


trabalho ou de seu capital no processo e 








a Imejam garantias básicas, repr 








O manto, 2 afirmação de COLOTI * ' nar 
premplar portanto, tina CM 1944, ao consig j 
ga tos se celebram 





matblicado BE A 

livro pub mimadto Civil 08 contra | 
em po pireito | cido 8 cela- 
que. enquanto nrídos, no Direito do trabalho &€ 

. porem cu 
| para P durarem | 
ade cs motivo Os contratos à& prazo certo 

O ão ndo regra os que subsistem por 
constituem exceção, 5€ ad 


cu indeterminado 
A procura de condições 
desde 04 movimentos IMLETA 
prógo: desde a origem humilde ate os riscos da vala 
co Ur Assim, geralmente por sua propria luta, vai Q 
alariado conquistando os postulados do Direito social 
moderno, numa dinâmica constante, paralela à dinâmica 
ca produção 
É Salário-mínimo ; indenização em caso de despedida 
oa especificas atentas à idade, sexo ou em 
unção rigor ou adversidade aieccás ! 
licio o r U adversidade do serviço, insertas na 
legisla ww» OU constantes de contratos E Rag 
institutos da Previdâncio & 8 Coletivos, os vários 
a vidência sSocia| Ú pa ds 
! € — como esquecê-lo? —. 


inclusive a sim | 
À ples ri [ | Í E”. a: 
prestado, são garantia do pagamento do serviço 


estáveis € normal no homem, 
tórios até a conquista do em- 
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E a partir da referida 


LC Cm Espe: H] draç 


Ml QUA 
instituída à Justica do Trabalho em 194] incumbiran-s 


Os Julgado: 4 de assegurar à estabilidade seu a 


tutelar da pessoa do trabalhador 


ntido am 


Vigente a Carta Constitucional de 1937, expressa a 
respeito do instituto, sustentavam-se 08 Julgados, ou ins 
piravam-se, para a amplitude do benefício, prineipalmen- 


te no texto constitucional 


Fil 


Mais tarde, reimplantado o regim: l Eggsd o 
ser elaborada a Lei Mator, VIVOS debates € 


País, ao 
«mer inciso XII do ardeo lot, 


emendas várias deram lugar ao 


El, 
ja! adm jo- Ss: porel La 
-m qdur isa | dufertie : jul ordinal Ta. 
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nar ja E e La tha mg wk " 
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” polos 3 aa Tra Fa qc UA ” | 0 
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p= art Ego ua DE 
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de produção, 5 E bilidade 
j ntidas pri patatitiil 
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yando o progresso econômico e social d Pais, dirão um 
Argumentarão outros com a necessidade di ampla lber 
dade de dispensa, liberdade que, por existir em maior 
escala nos países pioneiros da cibernética, ou seja das 
maquinas autorovernáveis, a ésses paises terá permit ido 
abrir caminho à produtividade em 


4 alta EM ata h portanto, 
&O progresso 
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Nos Estados 
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OF exemplo t 

| ie hM a EM-se 

ca pela primeira vez Tia 

CCILOUu restrirõe ui; 
OU restrições à despedida dos 


garantido 


Dóticia de 
quele pais, em 1055 
empregados, através 
Aceitou-as Justamento = 
F ed lemas emergentes da automação Reco 
nheceram os patrões ma perigos da ampla liberdade e 


perperdir rmornia a a 
di |, dll EM EQUE, é nquanto reverte em economia tas filhas 


do salário anual 


Tunção dos prol 


de pagamento, a despedida pode gerar o subconsumo. E. 
&o mesmo passo, como refere MARÇAL PASCUCHI em seu 
magnifico livro Política de Salários, 1958, firmaram os 
empregadores norte-americanos sua recomendação para 
que a substituição do homem pela máquina autogoverná- 


ve] se proceda em épocas de expansão, a fim de Ser & ME 


1 lespr “1 l mr 
Jores da d = obtidas P* los Brit jah Motor qa 
pese H UÉ ve Lu ovi etit CEL ut 5 
ido ntou * stabill- 
costs pa [aDE represeh'” m massa, & A iide 
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- ou j E] j a ” ' |] | |] a 4 | | Ê a a 
presmo quando aquéêle deste pit nua 
1 a A ' ” | ' TULÍ TIS i Ti 


da automação acontece peu 
E, convencem ci ui tanto menus 


| à b 
canto mais 1 tavel a S0CH dade. 


como atraves 
sentido aparente 
seja garantido o emprego 


Serin suicida a política adotada exclusivame nte TO 


OCuÇão Dai ú ro 
que 


interésse de um destes fatóres da pi 
vêérno da Inglaterra, após as greves de Conventry à 
me referi, ter-se animado a intervir na luta, determinan- 
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| Cano, alter Reuter rar CT mi 
e ' é: , '” bd E E ] j E ' i 


sim; mas, Regime de alta 


| participando tambá Produtividade 
frutos da nova era trabalhadores E 


No repvime das novas mi 


a à quinas tornou-se presmens 
à garantia de um nível de premente 


vida estável, mesmo pos prises 
e : ” | k á di | A A] . 
que desconhecem a estabilidade em seu sentido juridica 


Os dirigentes sindicais dos Estados Unidos exigem esta 
garantia, vinculando-a ao sucesso das novas tecnicas da 
produção, quando reivindicam maior participação ds 
trabalhadores nas vantagens — pela garantia do trale: 
lho, pelo aumento de salários € das horas de laser, 





novas indús- 


aan! = É e crssidado 
o o particir oil oa 
cetiroensso a ado 7 remédio ai mesmo tempo em 
iga 6 lembro — go do trabalho, "mataria contra 
ur sam S* | 
ce pedur E pa os salários pi ro de consumidores 
e Em eme " aria O nunders dit , | ores 
ne E Dadto sé snqao aca a adesão dos trabalhado 
p ES fholimems — 


cria, FUMIS ei 
| lo pacioná inação A 
| ania! ANDRÉ SIEGFEID assjnidid ' 
SgasaPE ú preprração a ErécuçÃão r 
economista, €H- 


passa cada 


a Ver 
"or Sua ; 
ciclo industrial 


pa nt | Ss 
Mas, prossegue 


capital o eminente 
di cqutrots sera 

ato o segundo capítuio ' 
cogu o domínio da maquina 


contrôle aumentam às CKI- 
portanto, dentro de 


“o da execução - 
Oo pr meiro e O 


q 
ye; mais para segu 
erceiro — & pr paração e 0 
té: ias da pessoa! A automação, 
Fer [E Rad dit a me À = Rm Es | gn | 
to prazo, pela aceleração da execução, iNc umbe-se de 
cur = , , 
desviar, pará Os dois outros 
sâncias da mão-de-obra. 


setores da emprésa, &8 €XI- 


Éstes avisos dos doutos e & quelas ocorrências dos 
países pioneiros do progresso industrial do Ocidente, 
permitem delinear a missão importantissima, reservada 
à estabilidade no Brasil. Ao moderar o impulso às auto- 
mações súbitas ou radicais, dificultando as despedidas, 
dbviamente afastará os perigos das profundas deflagra- 
des, do desemprêgo ou do subconsumo, enquanto sugere, 
COMO a própria indenização por despedida injusta, 


eção dos trabalhadores, benef iciando-se 
industriais. 


à Se- 
também os 


Desde quando institui: ad 
pi ads ituída, a estabilidade 1 e”: 
Cionado aos patrões a de diam idade tem pr opor. 


s melhores empregados 
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LI UM rolt | = 
Í Tem Lambém nar 7 


IX 


Nesta proclamação 
] imação não val ni nhum desmeri 
"rRRmRAa tios ; | 
Fmativa intel: e que à dinâmica do direiln 
ny ralela 4 dináâmii | d | JTOGUÇÃO Errol E FTUIEI 


| a RM | no 
UITCILO o trabalho em cons náne 


| COM às IMP 


LO LIUPNIESS A tel ções da estrutura juridica hão i 


dos trabalhadores, seus direitos e de 


1 


trar reflexos das exigências técnicas, 


reir a seu tempo. Também a vasta gama de inbertsas 


j La e Ty REM 
veres, dEVerao Pego 


talvez um cia supe 


LO 
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ca ou financeira, sujeito a cone 

| precisamente por ijaso, repele a f Ntes 

E neia sentença com trânsito em tur SAO 

| dificuldades no pagamento daa dHer fado. 

o E latem contingências de momento. sia ças 

as E inâmica irrefreável, à muta bilidade ii qro 
ca socorre às emprêsas o interêsao de ei 

e à sentença normativa, já lhes asse Sura a pro eim 
ca +pa LC cidade, se cobradas as diferenças em a da 


Nômen to Im. 


, quando não as suporte ana Situação 


E Pet 7 monial. “inanc “ira 
B: mesmo sentido decidiu o T R.l 
deu os característicos da sentenca no! Mativa, amea. 

DE pelas consegiiências da sentença decla) atória Nas E 
4 et rtunidade, lhe bastou, ter presente n parágra o 
o, do art. 8.º da Consolidação que exc lui a aplicam: 
reito comum, dentre as fonte s do dirvit: 
ai ma aquéle seja incompatível com os 





Iuando 


= L eli) 


do Lra L lhn 


a! ri E Ra | 


fais dêste. : 


a 


$ 8.º. Problemas do regulamentação do direit 
1) Introdução. 


NF (Pp Pup 


áter demagógico do projeto de lei, rei Paio 
pel Câmara dos Deputados, as avitaci 
PRM nitir, Já foram unissonamente re 
» ponderáveis correntes de Opinião 


SULIE |3 
caltados 


é própria, qui LI seja à da 


F aos E balha dores melhoria das condições 








CM 


resultou estabelecido na C onfe TÉn- 


a 








im 


E sda qual participou o Brasil — 
já “a dific ar substancialmente o projeto. 








Cumpre regulado o 
acórdo com o Conceito firm 
a permitir aos mi nú 
ções de trabalho e impedindo og 
mesmo tempo, —Anistrumento Se d de 
Aproveite, entretanto, a | 
e estenda seu estudo a outros spetos 
vantes, e aquele intimamente ligad Tra 
corce o atual regime de desata 
judiciário trabalhista ha fixação dos » 


Não devem os senhores senadores . 
os graves erros do projeto que lhes é & 
pre-lhes examinar também as Consegui T, 
dr jul gamento” dos dissídios coletivos, LR por e 
hesitarão em suprimir a competência nor 
tiça do Trabalho, através da qual = uido 7 


aquela descabida intervenção. Pl 
projeto essa supre sSÃãO em cãsos de greve. 


deve ser revogada a curiosa atribuição da 














Trabalho em qualquer caso, 

Lim matéria que sequer devera pvatar 
julgamento, mas go simples arbitramentã 4 
órgãos administrativos, ou de Comissões 








fraquecer sempre mais 0 prestígio do Jau a t 
lhista, pelas inevitáveis arremetidas das « 
sadas, conforme vejam diminuídas as poss ibil 
diatas de manutenção de sua margem de ne 
patrões, ou do aumento de seus salários — 08 em | 


a 
Vea 


2) A opinião dos doutos. 


dim 


Profundamente estudaram a 
nentes juristas, há cêrca de UMa Usem 
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- 4 Judiciário trabalhias CiDeito da 
lg) É mer. É? ” 
Ê o , Ordinária eSpecifi; E E Dor En. 
1 Fabalho, pre “CHCAr pg ne 
k | Hova ae 


e à ada Valecenc P 
, & dlribuição anti do, 


E En Dos fi Ncia d 
E Pr Jhndar ; Hi | 
todavia, resultou Hrplicite Bs Es E AMentos do ACórdi 
' : É - E mo E - F À US, Tr | "4 14 f 
Competência normativa ed M 


el. 1 € eCmtério do legislador e 
A = a E us E CCF 
tese, | O af 4 
Féleridos Juris 
enciar a legalidade 
“Sliários pela JL 


A, amada pelos 
Mais longe, procurando evid 
tituciona lidade da fixa cão 
Trabalho dentro d: 


tas, indo 
É incong. 
Sliça do 





de 


| estrutura 


; constitucional d: 
| Política de 1946, contém, por izso dio As l digo 
| subsídios para dirimir > + TDelhoraa 





1] controvérs 1a Jue se esboça Em 
ordinária que preten. 
normativa quanto aos dissi. 


tórno da constitucionalidade da lei 
Ga suprimir a competência 


dios coletivos de conteúdo econômico 
E, por terem ferido a fundo o 
missão do Judiciário na livre e 
nível superior ao mínimo, por 
to de esdrúxulo a Justi 


problema da intro- 
stipulação dos salários de 
terem demonstrado o quan- 
ça do Trabalho, colocada dentro 
do Poder Judiciário, a pretender manter seus “julga- 
mentos” de equidade, usando do arbítrio em questões 
“econômicas, são ainda aquéles dignos juristas que nos 
guiam com sua veemente argumentação, a qual hão de 
te " presente os senhores senadores na elaboração da lei 





MIRANDA o 7, CENTE Ryo SOU, 
| “€ Levy c 2 JO 
istro Mário Gu “ARNEIRO Re, 





Dos ufastaremos da palavra dos di mos megiir 
ee não convenceram o Supremo da Iinconstitue 


«a 





do sistema atual, obtiveram, quando mais não sela, a 
ressalva, clara no acórdão, da bilidade de ser em 
celada a competência normativa pela lei nous 
Vejamos, inicialmente, o que diz o jurisca rasa hte 
FRANCISCO CAMPOS, quanto a êste, como aos demais, 
transcritos os tópicos essenciais, na impossibilidade mm , am 
terial da transcrição total: “Para que se figure o ca 7 
extraordinário do poder que se pretende inferir do siW 4 
cio da Constituição como investido por ela na Justiça do 
lrabalho, basta considerar que se n ela efetivamente 
conferido, na Justiça do Trabalho teria a Coms 
concentrado o comando da economia nacional, sendo certo, 
como efetivamente o é, que no custo da produção o salá. 
rio, somado às demais prestações sociais, represem a 
maior porcentagem, e quem reúne nas Suas mãos o co- 
mando do salário, comanda, por isso mesmo os preços, | 
“Apso facto”, comanda a economia nacional”, E diz 
“inda o digno jurista: — “de um poder de tais « isÕões Ê: 
não se pode presumir outorgado pela Constituição a um 44 
órgão “tecnicamente inadequado ao seu exercicio”, As ci 
contrário — “indubitável é que a Constituição, com 0 
delegar áquela justiça um poder de natureza itamente 
judicial, exclui de sua competência qualquer poder de 
outra natureza”, 
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a supressão da competência normativa, mas & nova 
lei que a instituísse, pois que haveria de O legislador 
circunscrever a competência da justiça especi jr 
peito à Constituição, limitando-a, via de. 
pelos princípios básicos que na Carta M 
c discutido art. 128. 
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Não menos irrefragáveis, 


= mi sm 


talvez mais 


Peementes, ng considerações dos profa. Jona Positivas à 
€ VICENTE RAO, sm AMERI vd 





—  Proclama o primeiro. “a atribuida. . 
Lição a É 
RE não Judiciário), ou a outro órgão, do pod 
<a ' HU Br km 
| us que estiverem acima do salário-min de e] 
Já em E roaliade perante a lei" ! 


Ão prof. VICENTE Rão, Com sua inteligência 
rante, coube concluir pela indolo totalitária aa Culgu. 
mo judiciário dispondo da competencia nor E E “Tganis. 
iria substituir-se “ao próprio Estado aa Ch ao 
seus poderes, legislando, jul; gando e execut “alidade q 
Vs para realizar uma política de diriniamo econi 
não segundo a Constituição e ns leis 1 irentes, mas sem: 
do as condições apresentadas “pelos fatos é Eae io 
| nm a é La Inter. 
pretados por seu livre alvedrio E não posso como ju- 
rista deixar de condenar tão alarmantes 
tão ilegítima usurpação de poderes”. Ay Mustre pro- 
fessor se afigura, tal prática “a continuid lnde | 
| dos poderes discricionários extintos a 1% de 
<A | de 1946”. 
AM Realmente, a competência normativa conflita com o 
| ime dem crático. Pressupõe a estrutura fascistólde 
| sindicatos. Cancelada essa estrutura pelo art 159 
k Constituição não poderiam ser mantidos os dissídios 
E ie Os econômicos e sua solução jurisdicional, erigidos 
, m criaçi » híbrida, sem similar em qualquer outro país 
Ni Adão. Diz, sem discussão, a doutrina - ou não 


O de greve 


mm , 
€ Pipes 





Var 


gg iMplica. 


o 








ando SuUna E 





mico, 


considerações, 


abusiva 
setembro 

















| e salariais; ou existe direito de 

nte venção é cancelada “aspecto que fixou 
O jurista LEVY CARNEIRO ao invocar o voto 
»aso Italiano, como relator do pro- 


raio 





e institui-se a intervenção do poder. 











DIREITO INDIVIDUAL E 





jeto de lei relativo à matéria, em que procia 
tragem obrigutória é a aguas do direito de & 

Também o prof. FEm isa 
compatibilidade entre “direito de greve & compet 
pormativa quando lembra ter sido admissível no i 0 
de 19397 a intervenção da Justiça do Trabalho ou do | 
Presidente da República na fixação dos salários. E 
“os empregados estavam privados do seu 
máximo contra os abusos dos empregadores, ou seja, do 
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Resta-nos concluir com a maior segurança — não só les SH 
pode como deve o legislador cancelar a competência nor- |[*— 
mativa. Pode, porque assim o diz a Constituição: ee = 
pelas razões proclamadas, isto é, porque o “julgame [º 
dos dissídios econômicos implica em desordenadas inter. É 
venções do poder público no regime da livre competência”, 
portanto, fulminada pela palavra da a | 
mestres — os mais proeminentes juristas do pais e | 
tão decantada inconstitucionalidade com que se procura 
salvar, inglóriamente, a perigosíssima competir 

mativa. Inconstitucional, em última anális 
sua supressio, mas a pretensão de fazê-la sobreviver. E 
hã os que o ensaiam, a despeito inclusive de 
mais comezinhas noções de ciência econômica, 
tanto ferir na ordem constitucional. 
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ráter econômico. A tese já é do agr inc » 
dirigentes sindicais; aos empregadores, porém, também 
obejam argumentos pura somarem fórças com 01 
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Com o cancelamento dessa fonte de perenes d 
dades, deverá o Senado criar órgãos arbitrais f 
vos, extrajudiciais. 





- =. | 


Psse o sistema adotado na Inglaterra e Es 
dos. Nesse rumo elabora-se à nova lei de 
Ttália, cuja Constituição proclama o direito de gr ve € 
têrmos análogos aos contidos no nrt. 158 de nossa | a 
Magna. Já a França, pela lei de 11 de fever tro d 
1950, adotou critério semelhante ao fazer & Pegt 
tação das convenções coletivas. = 

Dessa forma será defendida a ção nacional 
salvo das garras tentaculares da ditadura judiciária, qo 
Julgamentos diferentes para casos iguais (ex 
maiores para São Paulo, mé 
8 6.º), das desabridas im 
balho, 


E 


=. 


Scanned by CamScanner 


Tril, “2 OU naqual PURE y Rest 
Una | a ide!, - HM COLETIVO E) TELEALHO 445 





del; * “UMa, a ni” ] DUAL É 
de sua a CTA rigor “Cpm SIEITO  INDINTOL 
E Tm É. : A LIT i E : a Iyt: + EREr =" 
di SÉ N “ql Pe Eita deni - la Fiat * alna npria O potrrd | direta O quem 
ê! Por m FTnnti nt la o Du ejável, dizem todos, seria Rr 
to Lo ri a i à a | ; gi 1 LE TLC | Ea É DM 
Ne) Ntes “E um ! eT ei “Tal à “sur Véguilibre entr la furce com - blus 
E iii, 1 vs há repovs ] la (toDbTa « It pita 16) A, 
tm div | À emái Detin "| dA nm prouthH menta protemsita ni njateuma és 
ua | EI ETdi E] 11 LB | NR] Fo k + 4 nd do enquant H p EUurar À | A- 
“a ul; A ent; a Liij pia pri di mn, 
É ri a PT a | 
tre A Dire: | Potes UT 
egt; tell) 1] Pa, E] Loria | L a a ora UM critóri Ta LULTO. 
Um de Re % e pal “Odd Assim qH A o mentar o art. LES, 
im | = “Ea red TE o e] Fr a enquanto tua E reguiios a 
It | — = as HO di j i l Cl Chi cm | . aa 7 fi TA 7 reu 
Ler midia! Di Int 1 De qm ML rr o da Constituição Federal | 
“ma bi isilei hi Li n pel I - | em iurfi tur n arbitramento 
Fl | I Fi | LIA Lil R t k 
dem, imar 1) E | | Ami Livra ro mi ah LociaDe Rus dias 
| MEnta co 1 “inenta . CFHLUME cin TT rio pjueli I em «qui si 
SO! HUbIt | É. WO sd T NANÇUER 
UCs ] | dr, 1 Ndai poderã estabelecer normas s . - 
ul IF - , it I 
NI | 
F 1! [li d Ln | Li | | pot | | Ui [1] Lil 
í [7 1 Ta | ] | Ra pnri - il 
1] CUM: Ali li | HE Lil j 4 | li ST Ii À Lil | I À LEA A = 
Lfr | l : 
é UC d | : pr Nail Lua! u ru tem propor 
Ed 4 1 Pv m ph et = A dedos | ] ntus 
Fu e > í i nad Nair rt ne qualquer pators . ELSA RãA 
a Fil j , | À ato | TLC [ul 
ii Mriti F ri incloR ' | p TILUR EM 
lr ba! ! ( na nuais é ICONSIVI a 
ri f ” 
D ? à pág BI) et É SEM | | CCO TA LCA 
mi D mi muouregadores € 
esta | as say Bor Hntretani nOoticiara + [OT lia ETA E E E 
Es EMC TOO ea LC : TE pfesa da com 
dad ” dorma de eqti ia Fbuna que apar m em prime piana para A Gtivss Í 
ades d, | eta | me À la sobrevivência do 
f º momento rá HC: etência normativa. Lutam, SS pela g0bPEVINErcia s 
e Lib) Ê À 1 É Í ; ni à Em ii 1 TAL " 
Li Cri Í [5 rr 1 i Lia Im Ci a LET I | li LATIL! AI tem + V Ee k 
Ed r | ILHA TA i , à À Tn 
: SEFal, ou 1 tendo um dês É a f Hal nteresg/ Neri mnreenderia combaterem o ptujeu e caca 
] | = i h , . = sm ” 
7 RT a BMOo predominan I& ri no tem detendetrem à 
PA (Sobre as des intarens ste.) póvel dé | - 
PES sn - - ER. = j i Lã. 
k | | À 





P O, | ! Ela- E PP A 1 7: : [| l 
 y | RODRIGUEZ em El Sola: | ei ão faltarão à Cima Alta para Cub- 
í ” er, DOF [] Reto == [1 Fired E dar a ; 
4 Pi. Ê a | - Hi F à CF id ] Th mn 
" Ná | - | " = oi | | | | Eh ] | | Ti [ITO | 11 - Lt] É À ALIAS 1 hº. IJ t) , Pa 
N mhnrm : a Tt 
o SCHuNUImM exagero, po! em 1 conclusá t | randi no s0b moti Im peratis e inaúiá- 
E Na E LEA |] Fr = 1 | 
buindo a responsabilidade dus vs! sommnetência da Justica do Trabalho 
mta Fa Tia | julgados" devera Ei pel 3 — — 
ão sisten ti | ii E Cla rhal || los ecOnOmMmM inclusive no08 CABOS 
| em que im I (Piel TREO 
possibilit d ualanes ni | Deve Ti rar totalmente aque- 


| financi Ira I 7 CLT “17 7 ú A notada AT 11 | RE [114] i Ju LIÇÃ |! dia exerça: em 
a apro nome do Estado totalitário 


T. MITSOU no livro citado quand: à “Le gouver 7 mmmodadado io o 

em = | | DF a dentro do 

nement di | NI | r une politi DR | | não mais lhe são próprias dentro | 
M | Ii | - | Ê | . ] í| [ : | Í “E | | pot 

| | | estrutura política democratica 


ue du Ltrav: 1! LJ 1] rente E JP NTi Lelo nt de ce tri 


Emi 




















y CamScanner 


O 
Õ 


Scanne 





Judiciá “Osegliência 1 
d = “8 de natur OE Prócegs SOM petên 
— Rtyreza | CÉSSOs In “llcia q 
De out Er idica lviduaia q o 
Fi LÊ, ' 
PE = | CONc) latár a COCar a . 
- E sa A Jd] j E | Tri 
2 Proporcione meio: LA, de pu eferi nc KI vd istitua a 
| quando n dese | o] Pára Hi TET o tl Uminist: tivos 
| tenha-se afin. ai em us Partes d, e a tr bitr | cultativ. 
: reivindi, E Li mn Ereve o” der “UM um acór, e rã 
Cação de Ú a Sm iri ; aa a Ti. 
j Condição. “o Bletiy 
| ASsegurada & estrut “ões dy trabalho. 3 | Para 
i | | : À In É E à 
às dete ra dem crática “ntão t; remos 


| é Era di (ME ag da si la ia ie a 
08 legítimos à E ODedecid 
EO dd 


La 


Í Ungtity CÃO, | 


Interês; 


[4 Ei lidos 


es da 
da VFoducia 


PET Jon; 


l 6) Ixvre 


Índe Latina rhii ET, 
LER aa 


h Fel Ti "d| , 
| A Nároaasia. 
| E < necessidade de combater oe n. 
| Bogicos, os quais, ay Fegul - Projetos de le; dema 
! poderia 7 + SÉ *CEUlamMenta; lireit ps 
Poderiam abrir as portas parn q O direito de Ereve, 
Ciais E. É | Cia CALÉNSAS con a ii 
á Bão conduz obrigatóriamente RECDS fo: 
mati Va. fé E ul í Opel | Cia Hi Fr. 
| Uma coisn SER 
outr “a al I É gulamentação | | Cr Ito de | 
O qn Ei ; pato - k - : A ] mt] 
" a sob EVIN enc La de CS E al ribul: [M I Ep | H 
| des corporativistas 





do órgão judiciário especial 


dr w 


nf Ninguém se iluda, entretanto — q manutenção 


Jatual sistema de ' julgamento” dos di 
| importará em golpe de misericórdia na | 
MN nd com que SO voltam atualm nte as CULSSES (MN nservadoras 
q ” visando a restabelecer a lix re iniciativa no campo econô. 


ns =. Í 
| | 
sidios coletivos 


ma de i sforços 


q 


mico. Repelem-se esta e a competência normativa. Nã 


na lh 





Se dará qualquer passo no sentido liberal quando, no 
O tempo, se pretenda perpetuar instituição tipica- 

mente totalitária. Bater-se por ambas, simultâneamente, 

meria, quando mais não fôsse, atitude contraditória. 


jhES democráticos en « 


do a livre jniciativa, donginrne” à democracia, após 
: | por Lda Eai = eli- 
Naqueles que FE ; já foram exper | 


ou subjugare, meo 2» 
intervenção do poder público no 


Cs primei ros passos 


ndimento 





Nos pa 
domina 
pormal Vi 


o estágio 
TEME E 


totalitário CJUIE 
formas Gt 
ns proegistramh- ia 


justo de salárh 


nes a |  AVTI empre 
pata uração + . ronaniração 

para & * ] caminhamos para & consagr ni 
verdade — REIS Es EA e ANLEE- 
k “Ne a mais cdesapl das formas ú lei 
(uEriiA nas Tee a a cação em L 
logrislativa 06 emprésas. A especificação = 
voenção [11 cia MADE Ca trva Bel exercida, não 


" ta | interven 


d Ê 
a matroiais 
atenua | cada intervenção, como já vem sendo 
U meio E Brac não Serão ““ nomiIstas EXxperi- 
pala e o Estad , | n Pg ndiegpedm vel, para papi 
penta O minião de MARÇAL PASCUCHI (EO: 
=] pla tolerada, da vi | TELA E 


amento facultativo — sistema 


à — preconizam 08 anglo-sa- 
| eolução atribuída 


, que tão bem o conhecem, Beja & 
(MES JM tadho & 


em que o jurista € O economista devem 
ão € CO peração “Neglecting 


oração « 
k ic fore would be à £rave ein 

important as the other”, eis 
o que nos diz KUKT BrAUN, da Brookings Institution 
(em The Settlem + of Industrial Disgputes, 1944), Cá- 
bendo-lhe, assim concluir seu pensamento; “By their 


cooperation they will heip to secure uninterrupted pro- 


da 


duction no further + ne economic and social welfare of 


ê 


A esn para o arDil 


Ã Ti LTL | Li menti NÃ TIL ! ATL 


dar, um dO OULTO, ' || 


Lheir nation 

Querem seja a intervenção exercida pelos Tribunais Õ 
da Justica do Trabalho, isto é, pelo voto soberano da à 
competentissimos juristas, estudiosos da ciência de pis 
cor o direito, não da arte de c1 1á-lo, É, ão que se preco = 


y CamScanner 


Sca 





dari 11 nl Ten! E 
têénca normati Mediante | | ressalva ni | 
| TR Di [ESTA 


eliminada a tervencão ata] An 


j CONnLral — [Mais 
protund: interven | porque mediante ela ficam si 


jeitos ao exame de seus livros, ao esmi icamento de suas 





INDIVIDUAL E COLETIVO DO TEANALHO 449 





DIREITO 


verificação minudente de seu ativo € passivo 
Final do dissídio, esgotadas estaras ao mes 


E FU ihilidades de crédito bancário 


contas H 


dirimir um dissídio, 


De outro la jo, desde que, 2% E 
- P abrem-se aí portas da Justiça 
referi Ti 1% di reta E 
caháalho nãra muit cutros, individuais, nes mestro 
Ê Í É! e viti pAZ BOCM | No se Nos afigura ten 
1 é caminho para O apa guament (das cianses, 
bo enleti e incumbiria de gerar milha- 
as ep é im sem número dl les E tudo 
7 Za j E | F muito estão Exo lidas as pot asbilidades 
| o ais d | , processos peran o Judiciário tra- 
hist mei em S& Paulo e Rio de Janeiro, 
membros do Ministério Público 
| | à g não «tante eecus melhores 
fori para mantei 1 os em du 
- 1 E tudo | no dever Gera denúncia dra 
[ Í Ltench cl mpetencia nocna LUTA DO Brasil, Es re 
mer em 1 moto: LT! tal comi propoem nB rd 
entidade iiiiia dora na dará clima pára à livro 
nd pem proporcionara é ndicões razoáveis pATA 
| | 
| ET! raigado 1 se critério de regulamentação 
da greve, o característico pai smo brasileiro, ora do 
atri IOF, do Judiciári De ambos. no caso se o 
man r o regime dos dissídios co- 


E tualmente predominante ou se acolher as SUgeL- 
os ui à ferecidas com o escopo de mais 
centua! mpetencia normativa. fase mes- 

mo pródigo o, tão bem definido por ÚLIVEIRA 

TAN Th E £o, em nosso pais, as convenções — 
Á j olução eminentemente demo- S 

e 
É qu mesmo fora dos casos de iminência de = 
Ereve e com o confessado objetivo de desestimular evem O 


Scanner 


ma 
[a 


Scan 





Em Í bi 
ULIER 


Laire 


Elle 
tan de 
| 

ada Lérmes 


| E 


' :ion ni 


CiLoven tout 


lisme, | com 
réalis: 
introduire di 
capitaliste, 

totalitaire ni 


méme: Athene 


| 


E 


CESSO det! Ê la Í 


eLablit que | 
Fepublica I 


Le def: Díilre [ 


de préférer S 


| : 
r ia conciliation des contradictions 


ns lui 


“La € tornou | 
o TE 7 Í a li 

vair e éc à, adver 

t l : ú : Li) Ê ' , ta 

AT cla € he r he: Hi Mic Nous : % Lota q TT 

: | n UM UV ae A Uvel, ” º E A A) 
tiques, en a Uvegarder loa Ent “ai qu'il est 

E NL] Wt) iTia 


l “ra Í 
nm ar do Mocra. 


IPipgisme autor. 


| 


Methods du | 
e socinl; 


Sino lil | 
Fr dont Fevent 


LECIE TA] 
est une cont. 
ntendiHam 
RT] A u idiction úans 
ed 11 rita 


4 Di Dita | 


“Uldiisme 


e Vhomme et 


EL dy 
“li pianifiant |] “Conomie, Libre à "h 
& | BA HE A . Le LLCUR 
parte à Athênes, le to Hitarisme au libéra 


inunisme au capitalisme mais on ne peu 


Un ne peut 
dans un régime 
faire perdre son ré un Etat 
renoncer à lui 
eplend: ur eui paul adopter 


retormes de structi NE 


Sort; 
devenir libéra 


peut sans 


au temps de sa 


té libre, I'école de la Gréce, 


la discipline militaire de la rigide Sparte, mais elle cm 


= 





pHREITU 


húurr id LrE M yatiques 
z E | ê mm ] 
du genre 


do 196) 

na 
ã ÃO T gislador 
mantendo a lO 





| mos: ou consag 
ALvIidir rumos ? 
Lerferéncia desubrida do Es- 


enjários, OU & repele, 


incumba 


ogtatisimb, 
na fixação | 
se residuo 


U 
tado 
abolind | + 


alteração + 


ativista 
corporativIsis peste 
le realigmo já podemos entrever €& 


um pouco 


om tra alternativa porque 2 
citória da prime Ta & 80 € provi- 
| Br! | WILIDA MA a TPPOSO | 1 
posa nuinamente, Do sempre &' nero 
ntém clã, EemussS 
co! : ki ; F FEL) INT jjeiro 


non LA | 


Scanned by CamScanner 


